
ANC88 
Pasta Junho/86 
120 

CetfStíO 8(?f lZ/U£tó^ 

3s zuto&st 

)tJ 

função das Forças ArmaaaV 
A Comissão Provisória de Es

tudos Constitucionais poderá re- Ati
ver a sua posição de retirar das 1-
atribuições das Forças Armadas 
a defesa da ordem interna, deci
são que enfrentou forte oposição 
dos ministros militares. A possi
bilidade foi admitida ontem pelo 
secretário-geral da comissão, ju
rista Ney Prado. 

— Os setores interessados 
manifestaram-se através da im
prensa. Os ministros militares fi
zeram declarações. Existe um 
certo clamor desses setores e es
tamos aqui para atender aos gru
pos sociais, para ouvir o que que
rem levar à futura Constituinte, 
disse o secretário-geral. 

Ney Prado afirmou que a co
missão não recebeu nenhum ape
lo formal dos setores militares 
para rever a atribuição das For
ças Armadas e que ele, que fsi o 
coordenador do comité que estou 
a "defesa do Estado", não apre
sentará áo plenário a reavaliação 

Tanto Afonso Arinos como Ney 
Prado admitiram que os termos 
já votados em plenário poderão 
ser reexaminados, desde que a 
comissão delibere nesse sentido. 
Essa hipótese tem sido comenta
da entre os membros da comis
são, segundo Prado. Ele infor
mou ainda que Afonso Arinos es
tá preocupado com "certos as
suntos que por força dos resulta
dos, das implicações e da reação 
dos setores interessados, ense
jam uma reflexão maior". A co
missão já aprovou, até o momen
to, os trabalhos de dois dos 10 co
mités: o que estudou a "Defesa do 
Estado" e o da "Ordem Económi
ca". 

dos itens aprovados. Já o presi
dente da comissão, Afonso Ari
nos, indagado se tomaria a inicia
tiva, respondeu: 

— Não sei. Qualquer um pode 
tomar essa iniciativa. .„_• A,fon£QAtfaos 

Segundo Ney Prado, assim "co
mo no Congresso Nacional, as 
coisas na comissão estão sendo 
decididas de afogadilho" e exi
gem "uma reflexão mais acura
da", a critério do presidente 
AÍQflSQAfiÍHOS. 

deputados aPlMmmnitares^ 
Dispostos a não abrir mão de 

suas prerrogativas constitucio
nais, os setores militares tomam 
cautelas e tentam, desde já, in
fluir no Congresso Nacional, pen
sando na Assembleia Nacional 
Constituinte, que vem por aí. De
pois de terem ampliado a sua as
sessoria parlamentar no Con
gresso, os militares, temerosos 
diante da prespectiva de verem a 
tese da Comissão Provisória da 
Constituinte de redução das atri
buições das Forças Armadas em
polgar a sociedade civil, estão 
também "trabalhando" parla
mentares no sentido de defende
rem a manutenção da disposição 
constitucional. 

Desde a semana passada, pelo 
menos uma dezena de deputados 
— orientados ou não pela assesso
ria parlamentar dos militares — 
enfocou o assunto, condenando a 
mudança preconizada pela co
missão presidida pelo jurista 
Afonso Arinos. A defesa da manu
tenção do papel das Forças Ar

madas é feita principalmente por 
deputados do PDS, PFL e PMDB. 
Os partidos de esquerda são fran
camente favorável à uma com
pleta revisão dessa disposição. 

Ontem, durante o pequeno ex
pediente da Câmara, dois deputa
dos subiram à tribuna para en
grossar o coro dos descontentes 
com a proposta da Comissão Pro
visória da Constituinte. O deputa
do Prisco Viana (PMDB-BA), ex-
coordenador politico da campa
nha do deputado Paulo Maluf à 
Presidência, repudiou formal
mente a sugestão que visa a ex
tinção das polícias militares, fa
zendo elogios à atuaçáo dessas 
instituições que "ao longo de tan
tos anos inúmeros a relevantes 
serviços têm prestado ao povo 
brasileiro". 

— Em lugar da extinção, o que 
precisamos cuidar na Constituin
te é do fortalecimento das 
policias militares, disse Prisco 
Viana. 

O deputado Jônathas Nunes 

(PFL-PI) criticou as mudanças 
que a comissão pretende introdu
zir no texto constitucional, no que 
se refere ao papel hoje atribuído 
às policias militares. 
DIREITOS 

A Câmara finalmente aprovou 
ontem através do voto simbólico 
de Uderamças, o projeto de auto
ria do senador Itamar Franco 
(PL-MG), que confere aos milita
res inativos o direito de se mani
festarem sobre assuntos políticos 
e filosóficos, independente de se
rem ou não filiados a partidos 
políticos. O projeto só foi aprova
do no Senado, em 1985, já com o 
apoio da cúpula militar do gover
no Sarney, e agora, passando 
também pela Câmara irá à san
ção presidencial. 

O projeto só faz restrição a opi
niões relativas a assuntos de na
tureza militar de caráter sigiloso, 
mas assegura também aos mili
tares candidatos a cargos eletl-
vos o direito de opinar sobre as
suntos de natureza politica. ibre as-k 'J 


